MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16682.900312/2015-18

ACORDAO 1402-007.141 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 10 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/03/2012
PER/DCOMP. ERRO PREENCHIMENTO. SUMULA CARF N2 175.

E possivel a andlise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre
o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar,
mesmo depois do despacho decisério de ndo homologacdo, que errou ao
preencher a Declaracdo de Compensacdo - DCOMP e informou como
crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele
saldo negativo.

DIREITO CREDITORIO. DCOMP.

Constatando-se o reconhecimento integral do crédito em outro processo
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administrativo, tem-se que a declaracdo de compensacdo deve ser
homologada até o limite do crédito disponivel.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntdrio para reconhecer o direito creditério pleiteado de RS 60.710,97 e homologar as
compensacdes declaradas até o limite do crédito aqui reconhecido.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
			 
				 PER/DCOMP. ERRO PREENCHIMENTO. SÚMULA CARF Nº 175.
				 É possível a análise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo depois do despacho decisório de não homologação, que errou ao preencher a Declaração de Compensação - DCOMP e informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo.
				 DIREITO CREDITÓRIO. DCOMP.
				 Constatando-se o reconhecimento integral do crédito em outro processo administrativo, tem-se que a declaração de compensação deve ser homologada até o limite do crédito disponível.
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado de R$ 60.710,97 e homologar as compensações declaradas até o limite do crédito aqui reconhecido.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Alexandre Iabrudi, Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de Acórdão nº 108-030.580, proferido, em 11 de outubro de 2022, pela 22ª Turma da DRJ08 que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
		 “DESPACHO DECISÓRIO 
		 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 098637956, emitido eletronicamente em 09/03/2015, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 39445.47427.240714.1.3.02-0409.
		 /
		 O detalhamento das parcelas porventura confirmadas encontra-se no documento intitulado “Despacho Decisório – Análise de Crédito”.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
		 Tendo tomado ciência da decisão proferida em 16 de março de 2015 (e-fls. 128), a contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestação de Inconformidade (e-fls. 4 a 15) em 15 de abril de 2015 (e-fls. 131), expondo, em síntese, o seguinte:
		 1) Afirma ser tempestiva a manifestação de inconformidade;
		 2) Afirma que apurou imposto devido para o primeiro trimestre no valor de R$ 6.630.211,26, e que o DARF correspondente foi quitado no montante de R$ 6.690.922,22. Deste modo, entende ter um crédito no valor de R$ 60.710,97, o qual foi compensado por meio do PER/DCOMP em análise;
		 3) De acordo com a interessada:
		 Para abordarmos especificamente o crédito não reconhecido, faz-se necessária uma avaliação do ano-calendário 2012 como um todo, a fim de se verificar que o crédito aferido no 10 trimestre é dotado de higidez e certeza, como se verá a seguir.
		 Para fins de apuração trimestral do IRPJ a pagar, a Manifestante tem por procedimento subtrair o IRRF apenas relativo àqueles informes de rendimento que, à época, já haviam sido enviados pelas fontes, assim, para o primeiro trimestre, considerou R$ 15.390.511,29 de IRRF, quando em verdade, o valor de IRRF correspondente ao primeiro trimestre foi de R$ 15.451.222,26.
		 Percebe-se que a diferença entre os R$ 15.390.511,29 e R$ 15.451.222,26 é exatamente o valor do crédito indicado como Saldo Negativo do 1º Trimestre (R$ 60.710,97).
		 A composição total dos informes de rendimento do ano-calendário de 2012 foi indicada na ficha 57 da DIPJ, e seguiu a seguinte relação:
		 (...)
		 Primeiramente, verifica-se no caso em tela a ocorrência de uma verdadeira confusão conceituai, a qual acabou por prejudicar um crédito que, por toda a documentação suporte e esclarecimentos prestados acima, é verdadeiramente inquestionável. Ocorre que a Manifestante, guiada pelos procedimentos típicos da apuração anual do IRPJ, acabou por informar no PER/DCOMP ora discutido que seu crédito era decorrente de saldo negativo, mas que poderia ser intitulado como um pagamento indevido ou a maior, hipótese em que não haveria sequer uma centelha da discussão aqui travada.
		 (...)
		 4) Reproduz ementa de julgado proferido no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) a respeito da possibilidade de revisão de lançamentos de ofício;
		 5) Reproduz ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello a respeito do princípio da verdade material, bem como ementas de julgados proferidos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); e 
		 6) Requer o reconhecimento do saldo credor de IRPJ no valor de R$ 72.579,96, sendo, por fim, validado o Saldo Negativo de CSLL indicado nos PER/DCOMPs objeto do Despacho Decisório nº 098637956. Protesta pela juntada dos documentos anexados à manifestação de inconformidade
		 (...)
		 Por sua vez, a 22ª Turma da DRJ08 julgou improcedente a manifestação de inconformidade não reconhecendo o direito creditório pleiteado, sob o argumento de não ter restado documentalmente comprovada a existência de crédito líquido e certo contra a Fazenda Pública. 
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário reproduzidos argumentos veiculados em sede de manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
		 II. MÉRITO 
		 II.1. IMPOSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO DA RECORRENTE EM RAZÃO DE MERO EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO DO PER/DCOMP 
		 6. Da leitura do acórdão recorrido, é possível verificar que, reiterando o entendimento exarado no despacho decisório, a Turma Julgadora a quo deixou de reconhecer a legitimidade do direito creditório da Recorrente a partir da alegação de que não houve saldo negativo de IRPJ no 1º trimestre de 2012, haja vista ter sido apurado imposto a pagar no valor de R$ 6.630.211,26.
		 Veja-se:
		 A Ficha 12A – Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real – PJ em Geral da DIPJ 2013 AC 2012 retificadora ativa nº 0001588094, transmitida em 12/05/2014, apresenta o seguinte valor de Imposto de Renda a Pagar no primeiro trimestre: (...)
		 A Linha 22 – Imposto de Renda a Pagar apresenta valor positivo e igual a R$ 6.630.211,26 a título de Imposto de Renda a Pagar. (fls. 10 e 11 do acórdão recorrido)
		 7. Essa premissa, contudo, não merece prevalecer. Explica-se.
		 8. De início, faz-se necessário esclarecer que, à época dos fatos, a Recorrente apurava o Imposto de Renda a partir da sistemática do lucro real trimestral, na qual, ao invés do recolhimento de estimativas mensais, como ocorre no regime anual, o contribuinte calcula o imposto efetivamente devido a partir de bases trimestrais.
		 9. Pois bem. Como é possível observar da Ficha 12A da DIPJ referente ao ano-calendário de 2012, o Imposto de Renda apurado no 1º trimestre de 2012 foi R$ 6.630.211,26.
		 Confira-se:
		 /
		 10. Entretanto, como é possível atestar, de forma incontroversa, a partir do comprovante de recolhimento já acostado aos autos (vide Doc. 05 da Manifestação de Inconformidade), a Recorrente pagou DARF referente ao IRPJ do período no valor de R$ 6.690.922,22.
		 11. Ao contrário do que faz crer o acórdão recorrido, esse fato, por si só, comprova a legitimidade do direito creditório ora analisado, sobretudo porque o crédito informado no PER/DCOMP corresponde exatamente à diferença entre o Imposto de Renda efetivamente devido do 1º trimestre de 2012 e o valor a maior recolhido pela Recorrente. 
		 12. Conforme constou da Manifestação de Inconformidade, referido recolhimento a maior se deu em decorrência da consideração, para fins de apuração do IRPJ do 1º trimestre de 2012, somente do valor do IRRF referente aos informes de rendimento que já haviam sido disponibilizados pelas fontes pagadoras até o encerramento daquele período.
		 13. Nesse cenário, equacionou-se, para fins de apuração do IRPJ do 1º trimestre de 2012, o IRRF no valor de R$ 15.390.511,29, quando, em verdade, o montante das retenções promovidas nesse período foi de R$ 15.451.222,26.
		 14. Como se vê, a diferença entre o valor de R$ 15.451.222,26 e R$ 15.390.511,29 é exatamente a diferença entre os valores de IRRF que originaram o crédito objeto dos presentes autos, a saber, R$ 60.710,97. Isso porque, conforme já mencionado, a ausência de declaração de todas as retenções promovidas no 1º trimestre de 2012 ocasionou o recolhimento a maior do IRPJ desse período, o que, por sua vez, deu origem ao direito creditório ora discutido.
		 15. Dessa forma, após o recebimento de todos os informes de rendimento referentes ao ano-calendário de 2012, a Recorrente verificou a redução do valor do IRPJ devido, de R$ 15.451.222,26 para R$ 15.390.511,29.
		 16. Diante desse cenário, em razão da ocorrência do pagamento a maior, a Recorrente transmitiu o PER/DCOMP originário dos presentes autos, objetivando justamente a compensação do referido crédito com débitos também de IRPJ, referentes ao 2º trimestre de 2014. 
		 17. Ora, o exposto acima não deixa dúvida quanto à ocorrência de efetivo pagamento a maior de IRPJ no 1º trimestre de 2012, motivo pelo qual é inviável que se vede o direito da Recorrente de fruir de seu direito creditório, inclusive sob pena de enriquecimento ilícito do Erário Público.
		 18. Na linha da melhor doutrina, “o enriquecimento sem causa consiste num acréscimo injustificado de um patrimônio com o sacrifício da perda do elemento de um outro, sem que para tal deslocamento tenha havido uma causa justificada, produzindo, em consequência, um desequilíbrio patrimonial.” 
		 19. Nesse sentido, apontam as decisões iterativas desse E. CARF, como se verifica, a título exemplificativo, a partir do acórdão a seguir: (...)
		 20. Justamente por isso, também não se pode alegar, como pretendeu a Turma Julgadora a quo, que (a) o fato de o crédito de IRPJ ter sido classificado como “saldo negativo” no PER/DCOMP e (b) de ter sido apurado imposto a pagar no montante de R$ 6.630.211,26 no 1º trimestre de 2012, por si só, implicaria na impossibilidade homologação da compensação objeto dos presentes autos.
		 21. Fato é que a Autoridade Fiscal e a DRJ jamais poderiam ter se escusado de analisar a legitimidade do direito creditório da Recorrente unicamente com base em tais premissas, sobretudo, porque o crédito objeto dos presentes autos foi devidamente comprovado pelos documentos juntados aos autos (como será demonstrado de forma detalhada no tópico seguinte).
		 22. Afinal, eventual erro de fato no preenchimento do PER/DCOMP, ainda que no tocante à natureza do crédito, não impede a análise do direito creditório pelas Autoridades Julgadoras no curso do processo administrativo.
		 23. Além disso, é pacífica a jurisprudência do E. CARF no sentido de que a comprovação de inexatidão material no preenchimento do PER/DCOMP, mesmo após o despacho decisório, não inviabiliza a análise do direito creditório pelas Autoridade Julgadora.
		 24. Tanto é assim que esse racional foi sedimentado por meio da Súmula CARF nº 168, aprovada pela 1ª Turma da C. Câmara Superior de Recursos Fiscais (“CSRF”) em sessão de 06/08/2021 (vigência a partir da mesma data): 
		 
		 Súmula CARF nº 168 
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021. 
		 Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório. (g.n.)
		 25. A título elucidativo, veja-se, ainda, os acórdãos da C. CSRF que deram origem a formulação desse entendimento sumular, nos quais resta evidente a possibilidade de “transformar” a natureza do crédito declarado de forma equivocada no PER/DCOMP no curso do processo administrativo: (...)
		 26. Partindo de racional análogo, a 1ª Turma da C. CSRF também aprovou a Súmula CARF nº 175, na mesma sessão de 06/08/2021, por meio da qual assentou o entendimento de que o fato do crédito de IRPJ ter sido compensado como pagamento a maior, ao invés de saldo negativo, não obsta a análise do direito creditório: 
		 Súmula CARF nº 175 
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021 
		 É possível a análise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo depois do despacho decisório de não homologação, que errou ao preencher a Declaração de Compensação – DCOMP e informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021). (g.n.)
		 (...)
		 28. Diante de todo o exposto, não há dúvidas de que o simples fato de a Recorrente ter declarado o crédito objeto dos presentes como “saldo negativo” (ao invés de pagamento a maior) no PER/DCOMP não obsta a análise da legitimidade do crédito objeto dos presentes autos.
		 29. Uma vez afastada tal premissa, a Recorrente passa, no tópico seguinte, a demonstrar que, ao contrário do que afirmou a Turma Julgadora a quo, os documentos juntados aos autos são suficientes para a comprovação das retenções, com a consequente redução do Imposto de Renda devido no período.
		 II.2. COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO DA RECORRENTE 
		 II.2.1. COMPROVAÇÃO DO IRRF INFORMADO PELA RECORRENTE NA DIPJ 
		 30. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que a DRJ também alegou que a Recorrente não teria se desincumbido do ônus de comprovar a legitimidade de seu direito creditório, haja vista não ter apresentado “livros contábeis e/ou fiscais” aptos a demonstrarem que, de fato, houve o pagamento a maior ora em análise. Confira-se: (...)
		 31. Contudo, o entendimento colacionado acima não merece prosperar. Explica-se.
		 32. Em sua Manifestação de Inconformidade, a Recorrente apresentou os informes de rendimento comprobatórios dos valores informados na Ficha 57 (“Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte”) da DIPJ, que correspondem a todas as retenções promovidas no ano de 2012.
		 33. Apesar disso, a DRJ simplesmente deixou de considerar tais documentos ao formular seu convencimento sobre a presente controvérsia – o que, contudo, não se pode admitir. Frise-se: não há uma linha sequer no acórdão recorrido destinada a apontar os motivos pelos quais os informes de rendimento não seriam suficientes para comprovar o direito creditório da Recorrente.
		 34. Em verdade, o que se verifica é que a Turma Julgadora a quo ignorou todas as alegações aduzidas na Manifestação de Inconformidade, atendo-se única e exclusivamente ao fato de o crédito ter sido declarado como “saldo negativo” no PER/DCOMP, para deixar de analisar os documentos juntados aos autos.
		 35. Contudo, como já exposto no tópico anterior, esse racional não merece prosperar.
		 Em verdade, caso a DRJ tivesse analisado os documentos que instruíram a Manifestação de Inconformidade, teria atestado a ocorrência do pagamento a maior do IRPJ referente ao 1º trimestre de 2012.
		 36. Dessa forma, em extrema demonstração de boa-fé, a Recorrente, uma vez mais, reproduz planilha descritiva das retenções informadas na Ficha 57 da DIPJ e a correlação com os informes de rendimento que instruíram a Manifestação de Inconformidade: (...)
		 37. Não bastasse isso, é importante destacar, também, que os informes de rendimento que instruíram a Manifestação de Inconformidade comprovam o IRRF no valor total de R$ 15.451.222,26, referente às retenções promovidas no 1º trimestre de 2012, conforme declarado na DIPJ e no PER/DCOMP: (...)
		 38. Conforme será demonstrado de forma individualizada a seguir, esse montante é composto pelas retenções promovidas pelas fontes pagadoras colacionadas abaixo. (...)
		 42. Ante o exposto, tendo sido devidamente comprovada a existência do direito creditório objeto dos presentes autos, requer-se a esse E. CARF a reforma do acórdão recorrido, determinando-se a homologação da compensação realizada pela Recorrente e, por conseguinte, a extinção dos débitos compensados. (...)
		 III.3. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL 
		 43. Por fim, tendo sido demonstrado, em detalhes, a legitimidade do direito creditório discutido nesses autos, passa-se a evidenciar que também em decorrência do princípio da verdade material, deve ser reconhecida a legitimidade do direito creditório da Recorrente.
		 44. Nesse sentido, cabe destacar que, no processo administrativo tributário, deve-se sempre buscar a verdade material, uma vez que, estando em jogo a legalidade da tributação, os fatos devem ser analisados pela Administração Pública tal como efetivamente ocorreram.
		 45. Assim, constitui uma obrigação da Autoridade Fiscal e das Autoridades Julgadoras a busca incessante pela verdade material, sendo seu dever atentar para todos os fatos demonstrados e comprovados pelo contribuinte sob pena de afronta ao princípio norteador do processo administrativo.
		 46. Em síntese, pode-se definir o princípio da verdade material como sendo o dever da Administração Pública de buscar aquilo que é a verdade dos fatos, não ficando adstrita apenas às provas apresentadas pelas partes.
		 47. Como bem observa James Marins, a “exigência da verdade material corresponde à busca pela aproximação entre a realidade factual e sua representação formal; aproximação entre os eventos ocorridos na dinâmica econômica e o registro formal de sua existência; entre a materialidade do evento econômico (fato imponível) e sua formalização através de lançamento tributário”. (...)
		 51. Assim, ao aplicar a lei tributária, a Autoridade Fiscal e as Autoridades Julgadoras devem ter conhecimento da real conduta praticada pelo contribuinte. Para tanto, devem buscar incessantemente as provas para fundamentar tanto a formalização quanto a manutenção do lançamento.
		 52. Logo, também por esse motivo, não poderia a Turma Julgadora desconsiderar a existência de um direito creditório legítimo com base em mero erro no preenchimento do PER/DCOMP.
		 53. Realmente, tal postura representa uma violação nítida ao mencionado princípio verdade material, que, conforme reconhecido amplamente pela jurisprudência desse E. CARF, orienta o processo administrativo tributário para que nele se busque a realidade dos fatos. Nesse sentido, veja-se: (...)57. Ante o exposto, também pelos motivos acima aduzidos, deverá este E. CARF determinar a reforma do acórdão recorrido, de modo que, reconhecendo-se a integralidade do direito creditório discutido nesses autos, seja determinada a homologação da compensação formulada pela Recorrente.
		 III. PEDIDO 
		 58. Ante o exposto, a Recorrente requer a este E. CARF o recebimento, conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário, de forma a se determinar a reforma integral do acórdão recorrido, a fim de que seja reconhecida a integralidade do direito creditório e, consequentemente, homologada a compensação debatida nos autos deste processo administrativo”.
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento. 
		 A controvérsia nos autos cinge-se ao não reconhecimento do direito creditório pleiteado pela Recorrente Saldo Negativo de IRPJ do primeiro trimestre do ano-calendário 2012, no montante de R$ 60.710,97.
		 Por sua vez, a 22ª Turma da DRJ08 julgou improcedente a manifestação de inconformidade não reconhecendo o direito creditório pleiteado. 
		 Segue trecho do acórdão de piso:
		 (...)
		 Da situação atual do PER/DCOMP com demonstrativo de crédito nº 39445.47427.240714.1.3.02-0409 
		 O Despacho Decisório nº 098637956 traz as seguintes informações referentes ao Saldo Negativo de IRPJ do primeiro trimestre do ano-calendário 2012:
		 a) Saldo Negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 60.710,97; e 
		 b) Saldo Negativo informado na DIPJ: R$ 6.630.211,26 (Imposto de Renda a Pagar).
		 A Ficha 12A – Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real – PJ em Geral da DIPJ 2013 AC 2012 retificadora ativa nº 0001588094, transmitida em 12/05/2014, apresenta o seguinte valor de Imposto de Renda a Pagar no primeiro trimestre: 
		 /
		 A Linha 22 – Imposto de Renda a Pagar apresenta valor positivo e igual a R$ 6.630.211,26 a título de Imposto de Renda a Pagar.
		 A apresentação de DIPJ retificadora com o objetivo de demonstrar a existência de direito creditório não surte o efeito pretendido se não for acompanhada de documentação contábil e/ou fiscal que comprove o erro de preenchimento porventura cometido.
		 Os documentos juntados aos autos não comprovam como se chegou até aqueles valores retificados, principalmente no tocante ao alegado pela contestadora em sua peça de defesa. Não foram apresentados documentos e livros contábeis e/ou fiscais hábeis a comprovar o alegado erro de preenchimento.
		 Apesar de estar confirmada a transmissão da DIPJ retificadora, a questão é que, como a contribuinte não comprova contabilmente o erro invocado e como não apresenta nenhum outro documento capaz de justificar a retificação, não há como, administrativamente, reconhecer que houve o aludido equívoco. Recorde-se, inclusive, que o ônus de provar o fato constitutivo do direito é do próprio autor do pedido.
		 O reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo, fazendo-se necessário verificar a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais efetuados com base na documentação pertinente e na análise da situação fática, de modo a se conhecer qual seria o montante de tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
		 CONCLUSÃO 
		 Por todo o exposto, decido negar provimento à manifestação de inconformidade, para não reconhecer o direito creditório pleiteado, tendo em vista não restar documentalmente comprovada a existência de crédito líquido e certo contra a Fazenda Pública.” 
		 Verifica-se, pois, que a DRJ alegou que a Recorrente não teria se desincumbido do ônus de comprovar a legitimidade de seu direito creditório, haja vista não ter apresentado “livros contábeis e/ou fiscais” aptos a demonstrarem que, de fato, houve o pagamento a maior ora em análise. 
		 Contudo, como bem alegado em sede recursal, a Recorrente apresentou os informes de rendimento comprobatórios dos valores informados na Ficha 57 (“Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte”) da DIPJ, que correspondem a todas as retenções promovidas no ano de 2012 e que, simplesmente foram desprezados pela autoridade julgadora “a quo”.
		 Ademais, o acórdão de piso ignorou todas as alegações aduzidas na Manifestação de Inconformidade, atendo-se única e exclusivamente ao fato de o crédito ter sido declarado como “saldo negativo” no PER/DCOMP, para deixar de analisar os documentos juntados aos autos, quando houve a explicação e demonstração de que houve equívoco no preenchimento da declaração de compensação. Na verdade, o direito creditório pleiteado refere-se à ocorrência do pagamento a maior do IRPJ referente ao 1º trimestre de 2012. 
		 Ora, erro de fato no preenchimento do PER/DCOMP, ainda que no tocante à natureza do crédito, não impede a análise do direito creditório pelas Autoridades Julgadoras no curso do processo administrativo. Tanto é que a Súmula CARF nº 175 neste sentido:
		 “É possível a análise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo depois do despacho decisório de não homologação, que errou ao preencher a Declaração de Compensação – DCOMP e informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo”.
		 Há assim, a possibilidade de “transformar” a natureza do crédito declarado de forma equivocada no PER/DCOMP no curso do processo administrativo, desde que devidamente comprovado que o contribuinte errou ao preencher a Declaração de Compensação – DCOMP e informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo. 
		 Ademais, há ainda a Súmula CARF nº 168 que dispõe acerca da possibilidade de retomar a análise do direito creditório no caso de comprovação da inexatidão no preenchimento da declaração de compensação:
		 Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório. (Súmula CARF nº 168 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021).
		 Além do que, deve-se ser levada em consideração, na apreciação das provas, a Súmula Carf nº 143 segundo a qual na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. A prova do imposto de renda retido na fonte devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		  Dessa forma, a Recorrente, em seu recurso voluntário, reproduziu planilha descritiva das retenções informadas na Ficha 57 da DIPJ e a correlação com os informes de rendimento que instruíram a Manifestação de Inconformidade:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Cumpre destacar, também, que os informes de rendimento que instruíram a Manifestação de Inconformidade comprovam o IRRF no valor total de R$ 15.451.222,26, referente às retenções promovidas no 1º trimestre de 2012, conforme declarado na DIPJ e no PER/DCOMP:
		 /
		 /
		 /
		 Ademais, a Recorrente demonstrou, de forma individualizada, que esse montante é composto pelas retenções promovidas pelas fontes pagadoras. A seguir reproduzo a demonstração efetuada pela Recorrente:
		 /
		 //
		 /
		 /
		 /
		 //
		 /
		 /
		 /
		 /
		 //
		 /
		 /
		 //
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 //
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Considerando as retenções comprovadas anteriormente, o IRPJ a pagar, relativo ao 1º trimestre do ano-calendário de 2012, era de R$ 6.630.211,26. Contudo, o pagamento efetuado pela Recorrente foi no valor de R$ 6.690.922,22:
		 /
		 Assim, dos elementos acima aduzidos, restou evidente o direito creditório pleiteado pela Recorrente no valor de R$ 60.710,97, tal como informado no PER/DCOMP.
		 Ante o exposto, dou provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado de R$ 60.710,97 e homologar as compensações declaradas até o limite do crédito aqui reconhecido.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
		 
		 
	
	 INC
	 1.7.0.6
	 2024-10-30T12:29:31.1478753-03:00
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Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Alexandre labrudi, Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face de Acdrdao n2 108-
030.580, proferido, em 11 de outubro de 2022, pela 222 Turma da DRJO8 que julgou improcedente
a manifestacao de inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditdrio pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

“DESPACHO DECISORIO
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O presente processo trata de manifestagao de inconformidade contra o Despacho
Decisério com numero de rastreamento 098637956, emitido eletronicamente em
09/03/2015, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n2
39445.47427.240714.1.3.02-0409.

N® de Rastreamento: 098617956
DEMAC RIO DE JANEIRO

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DATA DE EMISSAO: 09/03/2015
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O detalhamento das parcelas porventura confirmadas encontra-se no documento
intitulado “Despacho Decisério — Analise de Crédito”.
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MANIFESTAGAO DE INCONFORMIDADE

Tendo tomado ciéncia da decisdo proferida em 16 de marco de 2015 (e-fls. 128), a
contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestacdo de Inconformidade (e-fls.
4 a 15) em 15 de abril de 2015 (e-fls. 131), expondo, em sintese, o seguinte:

1) Afirma ser tempestiva a manifestacdo de inconformidade;

2) Afirma que apurou imposto devido para o primeiro trimestre no valor de RS
6.630.211,26, e que o DARF correspondente foi quitado no montante de RS
6.690.922,22. Deste modo, entende ter um crédito no valor de RS 60.710,97, o
qual foi compensado por meio do PER/DCOMP em andlise;

3) De acordo com a interessada:

Para abordarmos especificamente o crédito ndo reconhecido, faz-se necessaria
uma avaliacdo do ano-calendario 2012 como um todo, a fim de se verificar que o
crédito aferido no 10 trimestre é dotado de higidez e certeza, como se verd a
seguir.

Para fins de apuracdo trimestral do IRPJ a pagar, a Manifestante tem por
procedimento subtrair o IRRF apenas relativo aqueles informes de rendimento
gue, a época, ja haviam sido enviados pelas fontes, assim, para o primeiro
trimestre, considerou RS 15.390.511,29 de IRRF, quando em verdade, o valor de
IRRF correspondente ao primeiro trimestre foi de RS 15.451.222,26.

Percebe-se que a diferenca entre os RS 15.390.511,29 e RS 15.451.222,26 é
exatamente o valor do crédito indicado como Saldo Negativo do 12 Trimestre (RS
60.710,97).
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A composicdo total dos informes de rendimento do ano-calendario de 2012 foi
indicada na ficha 57 da DIPJ, e seguiu a seguinte relacado:

()

Primeiramente, verifica-se no caso em tela a ocorréncia de uma verdadeira
confusdo conceituai, a qual acabou por prejudicar um crédito que, por toda a
documentagdo suporte e esclarecimentos prestados acima, é verdadeiramente
inquestiondvel. Ocorre que a Manifestante, guiada pelos procedimentos tipicos da
apuracdo anual do IRPJ, acabou por informar no PER/DCOMP ora discutido que
seu crédito era decorrente de saldo negativo, mas que poderia ser intitulado
como um pagamento indevido ou a maior, hipdtese em que ndo haveria sequer
uma centelha da discussao aqui travada.

()

4) Reproduz ementa de julgado proferido no ambito da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF) a respeito da possibilidade de revisdo de lancamentos de
oficio;
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5) Reproduz ensinamentos de Celso Anténio Bandeira de Mello a respeito do
principio da verdade material, bem como ementas de julgados proferidos no
ambito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); e

6) Requer o reconhecimento do saldo credor de IRPJ no valor de RS 72.579,96,
sendo, por fim, validado o Saldo Negativo de CSLL indicado nos PER/DCOMPs
objeto do Despacho Decisorio n2 098637956. Protesta pela juntada dos
documentos anexados a manifestacdo de inconformidade

()

Por sua vez, a 222 Turma da DRJO8 julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade n3do reconhecendo o direito creditério pleiteado, sob o argumento de nao ter
restado documentalmente comprovada a existéncia de crédito liquido e certo contra a Fazenda
Publica.

Discordando da decisdo, a Recorrente apresentou recurso voluntario reproduzidos
argumentos veiculados em sede de manifestacdo de inconformidade, nos seguintes termos:

Il. MERITO

I.1. IMPOSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO DO DIREITO CREDITORIO DA
RECORRENTE EM RAZAO DE MERO EQUIVOCO NO PREENCHIMENTO DO
PER/DCOMP

6. Da leitura do acdrdao recorrido, é possivel verificar que, reiterando o
entendimento exarado no despacho decisério, a Turma Julgadora a quo deixou de
reconhecer a legitimidade do direito creditério da Recorrente a partir da alegacado
de que ndo houve saldo negativo de IRPJ no 12 trimestre de 2012, haja vista ter
sido apurado imposto a pagar no valor de RS 6.630.211,26.

Veja-se:

A Ficha 12A — Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real — PJ em
Geral da DIPJ 2013 AC 2012 retificadora ativa n2 0001588094, transmitida
em 12/05/2014, apresenta o seguinte valor de Imposto de Renda a Pagar
no primeiro trimestre: (...)

A Linha 22 — Imposto de Renda a Pagar apresenta valor positivo e igual a RS
6.630.211,26 a titulo de Imposto de Renda a Pagar. (fls. 10 e 11 do acérdao
recorrido)

7. Essa premissa, contudo, ndo merece prevalecer. Explica-se.

8. De inicio, faz-se necessdrio esclarecer que, a época dos fatos, a Recorrente
apurava o Imposto de Renda a partir da sistemdtica do lucro real trimestral, na
qual, ao invés do recolhimento de estimativas mensais, como ocorre no regime
anual, o contribuinte calcula o imposto efetivamente devido a partir de bases
trimestrais.

=4
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9. Pois bem. Como é possivel observar da Ficha 12A da DIPJ referente ao ano-
calenddrio de 2012, o Imposto de Renda apurado no 12 trimestre de 2012 foi RS
6.630.211,26.

Confira-se:

WS 33.337.122 : IM 2013 Ano-calendsrio 13 rag

Ficha 12A Célculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral

(fl. 1 da DIPJ)

10. Entretanto, como é possivel atestar, de forma incontroversa, a partir do
comprovante de recolhimento ja acostado aos autos (vide Doc. 05 da
Manifestacao de Inconformidade), a Recorrente pagou DARF referente ao IRPJ do
periodo no valor de RS 6.690.922,22.

11. Ao contrdrio do que faz crer o acérdao recorrido, esse fato, por si so,
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comprova a legitimidade do direito creditério ora analisado, sobretudo porque o
crédito informado no PER/DCOMP corresponde exatamente a diferenca entre o
Imposto de Renda efetivamente devido do 19 trimestre de 2012 e o valor a maior
recolhido pela Recorrente.

12. Conforme constou da Manifestagdo de Inconformidade, referido recolhimento
a maior se deu em decorréncia da consideracdo, para fins de apuracdo do IRPJ do
12 trimestre de 2012, somente do valor do IRRF referente aos informes de
rendimento que ja haviam sido disponibilizados pelas fontes pagadoras até o
encerramento daquele periodo.

13. Nesse cenario, equacionou-se, para fins de apuracdo do IRPJ do 12 trimestre
de 2012, o IRRF no valor de RS 15.390.511,29, quando, em verdade, o montante
das retenc¢des promovidas nesse periodo foi de RS 15.451.222,26.

14. Como se vé, a diferenca entre o valor de RS 15.451.222,26 e RS 15.390.511,29
é exatamente a diferenga entre os valores de IRRF que originaram o crédito
objeto dos presentes autos, a saber, RS 60.710,97. Isso porque, conforme ja
mencionado, a auséncia de declaracdo de todas as reten¢Ges promovidas no 12
trimestre de 2012 ocasionou o recolhimento a maior do IRPJ desse periodo, o
gue, por sua vez, deu origem ao direito creditdrio ora discutido.
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15. Dessa forma, apds o recebimento de todos os informes de rendimento
referentes ao ano-calendario de 2012, a Recorrente verificou a reducao do valor
do IRPJ devido, de RS 15.451.222,26 para RS 15.390.511,29.

16. Diante desse cendrio, em razdao da ocorréncia do pagamento a maior, a
Recorrente transmitiu o PER/DCOMP originario dos presentes autos, objetivando
justamente a compensacdo do referido crédito com débitos também de IRPJ,
referentes ao 22 trimestre de 2014.

17. Ora, o exposto acima ndo deixa duvida quanto a ocorréncia de efetivo
pagamento a maior de IRPJ no 12 trimestre de 2012, motivo pelo qual é invidvel
gue se vede o direito da Recorrente de fruir de seu direito creditério, inclusive sob
pena de enriquecimento ilicito do Erario Publico.

18. Na linha da melhor doutrina, “o enriquecimento sem causa consiste num
acréscimo injustificado de um patrimonio com o sacrificio da perda do elemento
de um outro, sem que para tal deslocamento tenha havido uma causa justificada,

III

produzindo, em consequéncia, um desequilibrio patrimonia

19. Nesse sentido, apontam as decisGes iterativas desse E. CARF, como se verifica,
a titulo exemplificativo, a partir do acérdao a seguir: (...)

20. Justamente por isso, também ndo se pode alegar, como pretendeu a Turma
Julgadora a quo, que (a) o fato de o crédito de IRPJ ter sido classificado como
“saldo negativo” no PER/DCOMP e (b) de ter sido apurado imposto a pagar no
montante de RS 6.630.211,26 no 12 trimestre de 2012, por si so, implicaria na
impossibilidade homologacdo da compensacdo objeto dos presentes autos.

21. Fato é que a Autoridade Fiscal e a DRJ jamais poderiam ter se escusado de
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analisar a legitimidade do direito creditério da Recorrente unicamente com base
em tais premissas, sobretudo, porque o crédito objeto dos presentes autos foi
devidamente comprovado pelos documentos juntados aos autos (como serd
demonstrado de forma detalhada no tépico seguinte).

22. Afinal, eventual erro de fato no preenchimento do PER/DCOMP, ainda que no
tocante a natureza do crédito, ndo impede a analise do direito creditdrio pelas
Autoridades Julgadoras no curso do processo administrativo.

23. Além disso, é pacifica a jurisprudéncia do E. CARF no sentido de que a
comprovacdo de inexatiddo material no preenchimento do PER/DCOMP, mesmo
apds o despacho decisério, ndo inviabiliza a analise do direito creditdrio pelas
Autoridade Julgadora.

24. Tanto é assim que esse racional foi sedimentado por meio da Simula CARF n?
168, aprovada pela 12 Turma da C. Camara Superior de Recursos Fiscais (“CSRF”)
em sessdo de 06/08/2021 (vigéncia a partir da mesma data):
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Sumula CARF n2 168
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021.

Mesmo apds a ciéncia do despacho decisdrio, a comprovacdo de inexatiddo
material no preenchimento da DCOMP permite retomar a andlise do direito
creditério. (g.n.)

25. A titulo elucidativo, veja-se, ainda, os acérdaos da C. CSRF que deram origem a
formulacdo desse entendimento sumular, nos quais resta evidente a possibilidade
de “transformar” a natureza do crédito declarado de forma equivocada no
PER/DCOMP no curso do processo administrativo: (...)

26. Partindo de racional andlogo, a 12 Turma da C. CSRF também aprovou a
Sumula CARF n2 175, na mesma sessdo de 06/08/2021, por meio da qual assentou
o entendimento de que o fato do crédito de IRPJ ter sido compensado como
pagamento a maior, ao invés de saldo negativo, ndo obsta a andlise do direito
creditorio:

Sumula CARF n2 175

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

E possivel a analise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre
o lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar,
mesmo depois do despacho decisério de ndo homologacdo, que errou ao
preencher a Declaracdo de Compensacdo — DCOMP e informou como
crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

saldo negativo. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021). (g.n.)

()

28. Diante de todo o exposto, ndo hd duvidas de que o simples fato de a
Recorrente ter declarado o crédito objeto dos presentes como “saldo negativo”
(ao invés de pagamento a maior) no PER/DCOMP ndo obsta a andlise da
legitimidade do crédito objeto dos presentes autos.

29. Uma vez afastada tal premissa, a Recorrente passa, no tdpico seguinte, a
demonstrar que, ao contrdrio do que afirmou a Turma Julgadora a quo, os
documentos juntados aos autos sdo suficientes para a comprovag¢dao das
retengdes, com a consequente reducdo do Imposto de Renda devido no periodo.

11.2. COMPROVAGAO DO DIREITO CREDITORIO DA RECORRENTE
11.2.1. COMPROVAGAO DO IRRF INFORMADO PELA RECORRENTE NA DIPJ

30. Da leitura do acérdao recorrido, verifica-se que a DRJ também alegou que a
Recorrente nao teria se desincumbido do 6nus de comprovar a legitimidade de
seu direito creditério, haja vista ndo ter apresentado “livros contdbeis e/ou
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fiscais” aptos a demonstrarem que, de fato, houve o pagamento a maior ora em
andlise. Confira-se: (...)

31. Contudo, o entendimento colacionado acima ndo merece prosperar. Explica-
se.

32. Em sua Manifestacdo de Inconformidade, a Recorrente apresentou os
informes de rendimento comprobatérios dos valores informados na Ficha 57
(“Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuicao Previdenciaria Retidos
na Fonte”) da DIPJ, que correspondem a todas as retencdes promovidas no ano
de 2012.

33. Apesar disso, a DRJ simplesmente deixou de considerar tais documentos ao
formular seu convencimento sobre a presente controvérsia — o que, contudo, ndo
se pode admitir. Frise-se: ndo ha uma linha sequer no acdérddo recorrido
destinada a apontar os motivos pelos quais os informes de rendimento ndo
seriam suficientes para comprovar o direito creditério da Recorrente.

34. Em verdade, o que se verifica é que a Turma Julgadora a quo ignorou todas as
alegacdes aduzidas na Manifestacdo de Inconformidade, atendo-se Unica e
exclusivamente ao fato de o crédito ter sido declarado como “saldo negativo” no
PER/DCOMP, para deixar de analisar os documentos juntados aos autos.

35. Contudo, como jd exposto no tdpico anterior, esse racional ndo merece
prosperar.

Em verdade, caso a DRJ tivesse analisado os documentos que instruiram a
Manifestacdo de Inconformidade, teria atestado a ocorréncia do pagamento a
maior do IRPJ referente ao 12 trimestre de 2012.
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36. Dessa forma, em extrema demonstracdo de boa-fé, a Recorrente, uma vez
mais, reproduz planilha descritiva das reteng6es informadas na Ficha 57 da DIPJ e
a correlagdo com os informes de rendimento que instruiram a Manifesta¢do de
Inconformidade: (...)

37. Ndo bastasse isso, é importante destacar, também, que os informes de
rendimento que instruiram a Manifestacao de Inconformidade comprovam o IRRF
no valor total de RS 15.451.222,26, referente as reten¢des promovidas no 19
trimestre de 2012, conforme declarado na DIPJ e no PER/DCOMP: {...)

38. Conforme serd demonstrado de forma individualizada a seguir, esse montante
é composto pelas retengdes promovidas pelas fontes pagadoras colacionadas
abaixo. (...)

42. Ante o exposto, tendo sido devidamente comprovada a existéncia do direito
creditério objeto dos presentes autos, requer-se a esse E. CARF a reforma do
acérdao recorrido, determinando-se a homologacdo da compensacdo realizada
pela Recorrente e, por conseguinte, a extingdo dos débitos compensados. {...)

l11.3. APLICACAO DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

=g
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43. Por fim, tendo sido demonstrado, em detalhes, a legitimidade do direito
creditorio discutido nesses autos, passa-se a evidenciar que também em
decorréncia do principio da verdade material, deve ser reconhecida a legitimidade
do direito creditério da Recorrente.

44. Nesse sentido, cabe destacar que, no processo administrativo tributdrio, deve-
se sempre buscar a verdade material, uma vez que, estando em jogo a legalidade
da tributacdo, os fatos devem ser analisados pela Administragao Publica tal como
efetivamente ocorreram.

45. Assim, constitui uma obrigacdo da Autoridade Fiscal e das Autoridades
Julgadoras a busca incessante pela verdade material, sendo seu dever atentar
para todos os fatos demonstrados e comprovados pelo contribuinte sob pena de
afronta ao principio norteador do processo administrativo.

46. Em sintese, pode-se definir o principio da verdade material como sendo o
dever da Administracdo Publica de buscar aquilo que é a verdade dos fatos, ndo
ficando adstrita apenas as provas apresentadas pelas partes.

47. Como bem observa James Marins, a “exigéncia da verdade material
corresponde a busca pela aproximacdo entre a realidade factual e sua
representacdo formal; aproximacdo entre os eventos ocorridos na dinamica
econdmica e o registro formal de sua existéncia; entre a materialidade do evento
econdmico (fato imponivel) e sua formalizacdo através de lancamento tributario”.

()

51. Assim, ao aplicar a lei tributdria, a Autoridade Fiscal e as Autoridades
Julgadoras devem ter conhecimento da real conduta praticada pelo contribuinte.
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Para tanto, devem buscar incessantemente as provas para fundamentar tanto a
formalizagdo quanto a manutengdo do langamento.

52. Logo, também por esse motivo, ndo poderia a Turma Julgadora desconsiderar
a existéncia de um direito creditério legitimo com base em mero erro no
preenchimento do PER/DCOMP.

53. Realmente, tal postura representa uma violagdo nitida ao mencionado
principio verdade material, que, conforme reconhecido amplamente pela
jurisprudéncia desse E. CARF, orienta o processo administrativo tributario para
que nele se busque a realidade dos fatos. Nesse sentido, veja-se: (...)57. Ante o
exposto, também pelos motivos acima aduzidos, devera este E. CARF determinar
a reforma do acdrddo recorrido, de modo que, reconhecendo-se a integralidade
do direito creditdrio discutido nesses autos, seja determinada a homologacao da
compensacao formulada pela Recorrente.

[ll. PEDIDO

58. Ante o exposto, a Recorrente requer a este E. CARF o recebimento,
conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntario, de forma a se
determinar a reforma integral do acdrddo recorrido, a fim de que seja
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reconhecida a integralidade do direito creditério e, consequentemente,
homologada a compensacao debatida nos autos deste processo administrativo”.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional. Assim,
dele tomo conhecimento.

A controvérsia nos autos cinge-se ao ndao reconhecimento do direito creditério
pleiteado pela Recorrente Saldo Negativo de IRPJ do primeiro trimestre do ano-calendario 2012,
no montante de RS 60.710,97.

Por sua vez, a 222 Turma da DRJO8 julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade ndo reconhecendo o direito creditério pleiteado.

Segue trecho do acérdao de piso:

()

Da situacdo atual do PER/DCOMP com demonstrativo de crédito n2
39445.47427.240714.1.3.02-0409

(@)
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O Despacho Decisério n? 098637956 traz as seguintes informacgdes
referentes ao Saldo Negativo de IRPJ do primeiro trimestre do ano-calendario
2012:

a) Saldo Negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS
60.710,97; e

b) Saldo Negativo informado na DIPJ): RS 6.630.211,26 (Imposto de Renda a
Pagar).

A Ficha 12A — Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real — PJ em
Geral da DIPJ 2013 AC 2012 retificadora ativa n? 0001588094, transmitida em
12/05/2014, apresenta o seguinte valor de Imposto de Renda a Pagar no primeiro
trimestre:

H 10
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CNPJ: 33.337.122/0001-27 Ano-calenddrio: 2012 ND: 0001588094

Ficha 12A - Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral
Discriminacao 1 Trimestre Valor

IMPOSTO SOBRE O LUGRO REAL
©1.A Aliquota da 15% 1344267153
02 Adicional B.955781.02

DEDUGOES
03 (-}Operagtes de Cardter Cullural 280,000,060
04.-)Programa de Alimentacao do T " 27.m9.03
05D iogica Industrial / 000
05 (-)Atividace Audiovisual o000
07 {-)Funcos dos Direitos da Griana e do Adolescanta o.00
08.(-)Fundos Nacional. Estaduais ou Municipais 0o Idoso {Lei n* 12.213/2010) 0.00
08 (+)Ativick 0.00
161 {+)Progr.
11.{=)Progr.

12.(+}Valor Remuneragao da Prorogacao Licenca-Matemicade (Ll nf 11.770/2008) ago

13.{-}isencao & Reducio do Impost oo

14.(-)Reducao por Reinvestimento .00

15.(-1img. Paga no Ext. &/ Lucros, Flend. & Ganhos de Capital 000

16.(-}imp. de Rlenda fel. na Fonte 15.461.222.26

17.(<}IR Reiido na Fonie por Orgaos, Aut. e Fund. Fed. (Lei n® 9.430/1996) 0.00

12.(-)IR Retico na Fonte o Demais En. da Acm. Pub. Fed. (Lei n* 10.833/2008) 080

19.(-)imp. Paga Inc. = Ganhos no Morcada da Flends Variaval 0.00

20.(-)imp. de Renda Mensal Pago por Estmativa

21.(-}Parcalaments Formalizado e IF sabre a Base de Calculo Estimada

22 IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 6.630.211.26
23.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP

24 IMPOSTO DE RENDA SOBRE A DIFERENGA ENTRE O CUSTO ORGADO E O GUSTD EFETIVO 0.00
25 IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERIODOS DEAPURAGAD ANTERIORES 0.00

A Linha 22 — Imposto de Renda a Pagar apresenta valor positivo e igual a RS
6.630.211,26 a titulo de Imposto de Renda a Pagar.

A apresentagdo de DIPJ retificadora com o objetivo de demonstrar a
existéncia de direito creditdrio ndo surte o efeito pretendido se ndo for
acompanhada de documentacdo contabil e/ou fiscal que comprove o erro de
preenchimento porventura cometido.

Os documentos juntados aos autos ndo comprovam como se chegou até
aqueles valores retificados, principalmente no tocante ao alegado pela
contestadora em sua peca de defesa. Nao foram apresentados documentos e
livros contdbeis e/ou fiscais habeis a comprovar o alegado erro de
preenchimento.

Apesar de estar confirmada a transmissdao da DIPJ retificadora, a questao é
gue, como a contribuinte ndo comprova contabilmente o erro invocado e como

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ndo apresenta nenhum outro documento capaz de justificar a retificagdo, ndo ha
como, administrativamente, reconhecer que houve o aludido equivoco. Recorde-
se, inclusive, que o O6nus de provar o fato constitutivo do direito é do proéprio
autor do pedido.

O reconhecimento de direito creditério contra a Fazenda Nacional exige a
averiguacdo da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo,
fazendo-se necessario verificar a exatiddo das informagdes a ele referentes,
confrontando-as com os registros contdbeis e fiscais efetuados com base na
documentacgdo pertinente e na analise da situacao fatica, de modo a se conhecer
qual seria o montante de tributo devido e compara-lo ao pagamento efetuado.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, decido negar provimento a manifestacdo de
inconformidade, para nao reconhecer o direito creditdrio pleiteado, tendo em
vista ndo restar documentalmente comprovada a existéncia de crédito liquido e
certo contra a Fazenda Publica.”

Verifica-se, pois, que a DRJ alegou que a Recorrente nao teria se desincumbido do
onus de comprovar a legitimidade de seu direito creditério, haja vista ndo ter apresentado “livros
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contabeis e/ou fiscais” aptos a demonstrarem que, de fato, houve o pagamento a maior ora em
analise.

Contudo, como bem alegado em sede recursal, a Recorrente apresentou os informes
de rendimento comprobatérios dos valores informados na Ficha 57 (“Demonstrativo do Imposto
de Renda, CSLL e Contribuigcdo Previdencidria Retidos na Fonte”) da DIPJ, que correspondem a
todas as retencdes promovidas no ano de 2012 e que, simplesmente foram desprezados pela
autoridade julgadora “a quo”.

Ademais, o acérddo de piso ignorou todas as alega¢Ges aduzidas na Manifestagao
de Inconformidade, atendo-se Unica e exclusivamente ao fato de o crédito ter sido declarado
como “saldo negativo” no PER/DCOMP, para deixar de analisar os documentos juntados aos autos,
guando houve a explicacdo e demonstracdo de que houve equivoco no preenchimento da
declaracdao de compensacdo. Na verdade, o direito creditério pleiteado refere-se a ocorréncia do
pagamento a maior do IRPJ referente ao 12 trimestre de 2012.

Ora, erro de fato no preenchimento do PER/DCOMP, ainda que no tocante a
natureza do crédito, ndo impede a andlise do direito creditério pelas Autoridades Julgadoras no
curso do processo administrativo. Tanto é que a SUmula CARF n2 175 neste sentido:

“E possivel a andlise de indébito correspondente a tributos incidentes sobre o
lucro sob a natureza de saldo negativo se o sujeito passivo demonstrar, mesmo
depois do despacho decisério de ndo homologacdo, que errou ao preencher a
Declaragcdo de Compensacdo — DCOMP e informou como crédito pagamento
indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo negativo”.

Ha assim, a possibilidade de “transformar” a natureza do crédito declarado de
forma equivocada no PER/DCOMP no curso do processo administrativo, desde que devidamente
comprovado que o contribuinte errou ao preencher a Declaracdo de Compensa¢cdo — DCOMP e
informou como crédito pagamento indevido ou a maior de estimativa integrante daquele saldo
negativo.

Ademais, ha ainda a Simula CARF n? 168 que dispde acerca da possibilidade de
retomar a andlise do direito creditdrio no caso de comprovacdo da inexatiddo no preenchimento
da declaracdo de compensacédo:

Mesmo apds a ciéncia do despacho decisdrio, a comprovagdo de inexatiddo
material no preenchimento da DCOMP permite retomar a andlise do direito
creditério. (Sumula CARF n2 168 Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 —
vigéncia em 16/08/2021).

Além do que, deve-se ser levada em consideragdo, na apreciacao das provas, a
Suimula Carf n? 143 segundo a qual na apuracdo do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica poderd deduzir
do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de cdlculo do imposto. A prova do
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imposto de renda retido na fonte devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Dessa forma, a Recorrente, em seu recurso voluntario, reproduziu planilha
descritiva das retengdes informadas na Ficha 57 da DIPJ e a correlagdo com os informes de
rendimento que instruiram a Manifestacdo de Inconformidade:

Codigo

Fonte

Rendimento

IRRF

Informe de

Pagadora Rendimentos
A Fl. 02 do Doc. 07 da
60.701.190/0001- | ¢ | MadUnibanco | g 09 46 201084 Manifestacao de
04 SA i
Inconformidade
Fl. 02 do Doc. 07 da
17.192451/0001- | gy | Banco ltaucard | g 10 36550 | 2.043.20682 |  Manifestacso de
70 SA i
Inconformidade
Fl. 03 e 04 do Doc. 07
60.746.948/0001- | 5, | Banco Bradesco | 55 a1 796,30 | 6.680.869,98 | da Manifestacao de
12 S.A. R
Inconformidade
Fl. 09 do Doc. 07 da
17.298092/0001- | 556 | BancoltauBBA | 1o, 16427 | 4369370 Manifestacio de
30 SA i
Inconformidade
(@) R
Caixa Fl. 10 do Doc. 07 da
E 00360305/0001°1 3426 | Econdmica | 290194474 | 65293751 |  Manifestagio de
0 Federal Inconformidade
i Banco do
< _ . FI. 11 do Doc. 07 da
> 92.702.067/0001- | 5,5 | EstadodoRio |, 50, 01565 | 38040245 |  Manifestacso de
96 Grande do Sul L
o <A Inconformidade
= A
2 ~ . Fl. 12 do Doc. 07 da
w 00.000.000/0001- | 5,5 | Banco doBrasil | | coc04990| 294546162 |  Manifestacio de
s 9 S.A A
Inconformidade
D
Fl. 12 do Doc. 07 da
O N
o 90.000000/0001- 1 5573 | Banco do Brasil | 421760507 | 73808087 |  Manifestacao de
(a) Inconformidade
Deutsche Bank FI. 17 do Doc. 07 da
52'331'1218;0001_ 3426 S.A. - Banco 22469 44,94 Manifestagio de
Alemao Inconformidade
Banco do Fl. 18 do Doc. 07 da
01_23?_3233; 0001-| 3456 | Nordestedo |10735259,50| 193845367 | Manifestacio de
Brasil S.A. Inconformidade
Total Geral 82.407.349,08|15425.162,40

CNPJ Cédigo  Fonte Pagadora Rendimento  IRRF Infar ——
Rendimentos
: L FI. 01 do Doc. 08 da
08.017.542/0001- | 140 | Ipiranga Logistica 730,23 10,95 Manifestacio de
89 Ltda. :
Inconformidade
- - Fl. 04 do Doc. 08 da
17.217.985/0058- 9060 Administracdo Geral 4800,00 23472 Manifestacéo de
40 - UFMG .
Inconformidade
5° Batalhao de Fl. 05 do Doc. 08 da
07'555'5;5;" 0001-| 5735 | Engenhariade | 9949500 | 123373 | Manifestacio de
Construgao Inconformidade
Distribuidora de Fl. 07 do Doc. 08 da
01.317.306/0001- 1708 | Produtos de Petréleo | 166.912,38 66,49 Manifestacao de
72 ’
Charrua Ltda. Inconformidade
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Cumpre destacar, também, que os informes de rendimento que instruiram a
Manifestacdo de Inconformidade comprovam o IRRF no valor total de RS 15.451.222,26, referente

Simarelli
. Fl. 08 do Doc. 08 da
00.942.246/0001- | 1;0q | Distribuidora de 124720 | 1871 Manifestacdo de
82 Derivados de .
X Inconformidade
Petréleo Ltda.
Inddstria Fl. 09 do Doc. 08 da
3i.6?8_432,-'0001- 1708 | Petroguimica do Sul 4.040,00 60,60 Manifestacdo de
Ltda. Inconformidade
Companhia Fl. 12 do Doc. 08 da
12'541'353" 0001~ | 9060 | Hidroelétrica do Sao | 14591617 | 713530 | Manifestacao de
Francisco Inconformidade
Fundacao de Ciéncia, Fl. 14 do Doc. 08 da
?;'61 9.104/0001- 1708 Aplicagbes e 3.480,00 52,20 Manifestacdo de
Tecnologia Espaciais Inconformidade
: FI. 15 - 22 do Doc. 08
34274.233/0001- | 479 | Petrobras 61421857 | 820928 | da Manifestacio de
02 Distribuidora S.A. .
Inconformidade
. L Fl. 23 - 26 do Doc. 08
33.000.167/0001- | 1o | PetrOleoBrasieiro | 1000526 | 170311 | da Manifestagao de
01 SA. .
Inconformidade
i Fl. 27 - 30 do Doc. 08
23314.594/0001- | 7qg | Alesat Combustiveis | gg 1557 | 144870 | da Manifestacio de
00 SA. .
Inconformidade
. _— Fl. 31 - 34 do Doc. 08
33453.598/0001- | 7qq | Raizen Combustiveis | 5, 44591 | 395895 | da Manifestacao de
23 SA. )
Inconformidade
. . Fl. 36 do Doc. 08 da
25944.455/0001- | g7 | Universidade Federal | 5 g0 00 | 191367 |  Manifestacao de
(@) 96 de Vigosa .
a Inconformidade
< . FI. 37 do Doc. 08 da
a 61.038.592/0001- | 74g | Marsh Corretorade | ;34393 | 11016 | Manifestacio de
= 25 Seguros Ltda. .
T Inconformidade
< R Fl. 38 do Doc. 08 da
> 01.562.225/0001- 1708 Latina D|?tr|b|.||d0ra 491161 73,68 Manifestaco de
02 de Petrdleo Ltda. .
O Inconformidade
E Total Geral 1447716,98 | 26.230,25
(0]
=
D
(@]
@)
(]

as retencdes promovidas no 12 trimestre de 2012, conforme declarado na DIPJ e no PER/DCOMP:

"NPJ 33,337,122/0 DIPJ 2013 Ano-calenddrio 2012 Pag. 1 de 2

Ficha 12A - Cédlculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral
Discriminacdo

IMPOS

tural e Artistico
Trabalh

ORCADO E ©

. EFETIVO
) ANTERIORE

(fl. 1 da DIPJ - Ficha 12A)
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33.337.122/0001-27 Pégina 3
IRPJ Retido na Fonte / 00200615
0001.CNPJ da Fonte Pagadora: #0. 1-91

Codigo da Receita: 3426V AplicacBes Financeiras de Renda Fixa

Retengdo efetuada por Orglio / Entidade da Administragao ¥ ca: NAO

valor > 2.945.461,62y

CNPJ da Fonte vaga:cx“/» 000.000/0001-91 L/
8 da Receita: 5273V OperagSes de SWAP

80 efetuada por Orgdc / Entidade da Administragdo Pabl

valc / 738.080,87¢
0003.CNPJ da Fonte Pagador /D 360.305/0001-0

o da Receita: 3426

icagles Financeiras de Renda Fixa

Retengdo efetuada por Orgdc / Entidade da Administragdo Piblica: NAO

Valor

7.237.3

\\

plicacSes
Retencdo efetuada por On q&: / Entidade da Administratio P

Valor

timento renda

Retencdo efetuada por Or

Valor

2.043.190, .'4{/

NPJ da Fonte Pagadora

digo da Receita: 3426

Retencdo eferuada por Orglio / Entidade da Administraéio
valor

43.693,70V
/"Iu 948/0001-12 \/

s Financeiras

»)dl;o da Receita ie Renda Fi

¢do Pablica: NAO

Retenglo efetuada por Orgdio / Entidade da Administr

Valor & (1
8 0008.CNPJ da te Pagadora: 62.331.228/ S0 B V4

Cédigo da Reteita: 3426 - Aplicagdes Financeiras de Renda Fixa
< Retenglio efetuada por Orgiio / Entidade da Administraclo PGblica: NAO 7
(a] Valor 44,94 0
—
> &

33.337.122/0001-27 / Pégina 4

O 0009.CNPJ da Fonte Pagador%ﬁo!ﬂé"/f)cab?s
I Coédigo da Receita:3426 Aplica¢des Financeiras de Renda Fixa
= Retengdo efetuada por Orglo / Entidade da Administracdo Piblica: NAO
w valor 380.402,45
D Total 15.451.222 26V
O
o (fl. 4 e 5 do PER/DCOMP)
(@]

Ademais, a Recorrente demonstrou, de forma individualizada, que esse montante é

composto pelas retengbes promovidas pelas fontes pagadoras. A seguir reproduzo a

demonstracdo efetuada pela Recorrente:

> Itad Unibanco S.A.

Rendimento  IRRF

Trimestre Fl. dos autos

o . “ .
1 896946 |201084 Fl. 02 do Doc. 07 da Manifestagdo de Inconformidade

T TCCTI T TSSO TOITTC
IPIRANGA PRODS DE PETROLEO §.A

Conta Corrente: 0912-11434-5 CNPJ: 33.337.122/0001-2

REFERENTE: CERTIFICADO DE DEPOSITO BANCARIO gy Fudiomecio LRRF.
Nomina) :
Jan 332557 741.53
FONTE PAGADORA: ITAU UNIBANCO S A Fov
CNPJ 60.701.190/0001-04 Mar 564380 1.269.32

COD. RETENCAO: 3426

343,39 1.202,22

Tun £0.39
Jul 160,44
Ago 687,37
Set 249,59
Qut 386,86
Nov  1.453,14 326,80
Dez 49338 11037

(FL. 02 do Doc. 07 da Manifestagao de Inconformidade)
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= Banco ltaucard 5.A.

Trimestre Rend:nent Fl. dos autos

10 Fl. 02 do Doc. 07 da Manifestacao de

9.035.392,50 | 2.043.206,82 Inconformidade
REFERENTE: ITAU CORP FEDERAL PLUS CURTO PRAZO FICFI Més R"ﬂi:f.“'.‘: LRR.F.
L 1
Jan ».220.628.25509.039.08
FONTE PAGADORA: BA! JC/ :
NCO ITAUCARD SA Fev 3.349.243,15754.425.55
CNPJ: 17.192.451/0001-7 )
0 Mar 3 465.521.10779.742.19
COD. RETENCAO: 6800 3
Abr 864.426.23 14,4 405 88
Mai
2.412.392,93497.379.33
POSICAO 31/12/2012; Jun  88.512,69 54.613.89]
SALDO EM COTAS: 8.537.631,304530 2.522
30453 Mol 76252221 00 0
ABO | 109.544,87249.657.50
Set 946493425 960,08

Out 963.134.73,, ¢ 20 o0

RENDIMENTO/LR.R.F A PARTIR DE JANSS Nov
1.065.854,25213.170,83
IMPOSTO RETIDO E RECOLHIDO PELO ADMINISTRADOR Dez 154.696,03 50.191,78

(FI. 02 do Doc. 07 da Manifestacao de Inconformidade)

= Banco Bradesco S.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

FI. 03 e 04 do Doc. 07 da Manifestacio de
37.834.796,30 | 6.680.869,98 Inconformidade

)
)
<
)
<
>
O
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

GA PRODUTOS DE

(FL. 03 do Doc. 07 da Manifestagao de Inconformidade)
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1, IDENTIFICACRO

1 CNPJ

2. PESSOA ) ICA ) ARI} 5 RENDIMENTOS
AGENCIA : Cq
CNPJ @ : TPIRANGA PRODUTOS O
CADERNETA POUPANCA
SALDO EM 31/12/2012 - RS 26,
CODIGO DE RETENCAO: 3426
MES REND. TR I.R NA FORTE
NA TU
02 11
'k v
08 10
11 0
TOTAL 32

0

@)

(a)]

< (FL. 04 do Doc. 07 da Manifestacao de Inconformidade)

o

i, F Banco Itai BBA 5.A.

<<

>

E Trimestre Rendimento Fl. dos autos

2

L o Fl. 09 do Doc. 07 da Manifestagao d

1 194.19427 4369370 o Doc a . anifestagio de

2 Inconformidade

=)

U fREFERﬁNYE TITULOS RENDA FIXA Mas Rendimento Nominal IRRF

(@) Tan

D FONTE PAGADORA: BANCO ITAUBBA S A Fav

CNPY: 17208 082/0001-30 Mar 184.194.27 43.663,70
COD. RETENCAO: 3428 Abr 05.800.06 14.807.02]

Mal 138 141,98 J!mﬂj
Jun 782 TH0945)
Jul 129.254.18 908218
Ago TAR4355 1e83974|
Set 7145924 186, CI!AC;
Out 130 106,37 2940806
Nov 939 248,58 191.508,57 |
Oex 96023054 228008

(FI. 09 do Doc. 07 da Manifestagao de Inconformidade)

> Caixa Economica Federal

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 10 do Doc. 07 da Manifestacao de

290184474 | 65293751 Inconformidade

Informe de Rendimentos Financeiros

c‘ ,XA Ano-Calendério de 2012

Imposto de Renda - Pessoa Juridica
i 7O oDy =
LA VISTA, SP 240,003 00000387-5

e 7] missn
[PIRANGA PRODUTOS DE PETROLED SA 3.337.122/0001-27 141052013

Cédigo de Retengac: 3426

508 Juridica
NP 000.360.305/0001-04

Rendimentos Supeilos & Tributaglo Exclusiva - Valores em Reais
T

T I R
00
54300 344148,
1.372.305 74 8.7
784,77 kL
a77.470,09 107.4307:
00
.00
00
136.999,41 1274
4409531 59214
7457095 16.778.4

47.338,95 10.65

(FL. 10 do Doc. 07 da Manifestacao de Inconformidade)
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e Banco do Estado do Rio Grande do Sul 5.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 11 do Doc. 07 da Manifestacao de

1902012,65 | 38040245 Inconformidade

INFORME DE RENDIMENTOS FINANCEIROS
ANO CALENDARIO DE 2012

IDENTIFICACAO DA FONTE PAGADORA
BANCC DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - 92.702.067/0001-396

PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
33337122000127 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ SA

DEPOSITOS A PRAZO

CODIGO DO CLIENTE 0111851944016

MES RENDIMENTO IMP. DE RENDA MES RENDIMENTO IMP. DE RENDA
JAN 1.902.012,65 380, ABR 646.269,12 145.410,48
MAT 1.736.561, 34 390.726,05

SAC: 0B00-646.1515 OUVIDORIA: 0800-644.2200

(FL 11 do Dac. 07 da Manifestacao de Inconformidade)

= Banco do Brasil 5.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

10 15.576.649,90 | 2.945461,62 Fl. 12 do Doc. 07 da Manifesta;éo de
Inconformidade
19 Fl. 12 do Doc. 07 da Manifestacao de

421760507 | 738.080,87 .
Inconformidade

(a)]
BANCO DO BRASIL INFORME RENDIMENTOS FINANCEIROS - PESSOA JURI DICA 16/05/2013
<C ANO CALENDARIO 2012 - 1 * TRIMESTRE - IMPOSTO DE RENDA
o N e et e A
1.Identificacao aa Fonte Pagador
T Agencia. : 31 LARGE CORPORATE 3132 CNPJ:00.000.000/5046-61
< 2.Pessoa Juridica Beneficiaria dos Rendimentos
= Ag/Cta:3132/403738  Nome: IPIRANGA PRODUTOS DE PET CNPJ:33.337.122/0001-27
3 ecifica
CoB7ED8 Renda Fixa
(@) Rendimento Tributado Imposto de Renda
Janeiro. 12.881.612,97 [Janeiro..: 2.339.015,68
|l Fevereir 1.583.498,85 | Fevereiro 356.285,65
Marco. . 1.111.838,08 |Marco....: 250.160,29
7z Dados Trimestrais
L TOTAL: 15.576.949,50 | TOTAL: 2.945.461,62
2 OPERACOES SWAP BB
Rendinento Tributado Imposto de Renda
) Jane 0,00 0,00
Fevi .ex'o 4.217.605,07 738.080,87
(@) Marco. 0,00 0,00
Dados Trimestrais
(@) TOTAL: 4.217.605,07 738.080,87
(a)]

(FI. 12 do Doc. 07 da Manifestagao de Inconformidade)

e Deutsche Bank 5.A. - Banco Alemao

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 17 do Doc. 07 da Manifestacao de

224,69 Inconformidade

1. IDENTIFICACAO DA FONTE PAGADORA
CNPJ / CPF Telefone
62.331.2200001-11 (11)2113:5000
Razdio Social / Nome
DEUTSCHE BANK SA BANCO ALEMAO
Enderego Municipio UF
AV BRIGADEIRO FARIA LIMA, 3900, ANDARES 13, 14 E S SAO PAULO s¢
2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
CNP) Nome Completo
33.337.122/0001-27 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A
Rendimentos Sujeitos a Tributagio
Especificaglo Més Rendimentos Imposto Retido
OPLRACOES DI RENDA FIXA 3426 Margo 22469 4494
22469 4494

(Fl. 18 do Doc. 07 da Manifestacao de Inconformidade)
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ACORDAO 1402-007.141 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA

> Banco do Nordeste do Brasil S.A.

Trimestre

Rendimento

10.735.259,50 | 1.938.453,67

Fl. dos autos

Fl. 18 do Doc. 07 da Manifestacao de
Inconformidade

Banco do
Nordeste

FONTE PAGADORA

EXTRATO ANUAL

PARA DECLARAGAO DE RENDIMENTOS

ANO BASE: 2012

BANCO DO NORDESTE - 07.237.373/0001-20

NOME DO CLIENTE
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A

- 33.337.122/0001-27

AGENCIA N° CONTA
142 9151-0
Conta Corrente
Saldo em 31.12.2012 (R$) 0,83
Poupanca
Saldo em 31.12.2012 (R$) 0,00
Més Corregdo Monetiria Juros Imp. Renda
TOTAL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Aplicacées em Renda Fixa
Més Rendimentos Imp. Renda
MAR R$ 10.735.259,50 R$ 1.938.453,67
TOTAL R$ 10.735.259,50 R$ 1.938.453,67

(Fl. 18 do Doc. 07 da Manifestacao de Inconformidade)

¥ Ipiranga Logistica Ltda.

Trimestre Rendimento

730,23 10,95

Fl. dos autos

FI.01 do Doc. 08 da Manifestagio de
Inconformidade

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal

COMPROVANTE ANUAL DE RENDIMENTOS PAGOS OU
CREDITADOS E DE RETENGAD DE
MPOSTO DE RENDANA FONTE - PESSOA JURIDICA
Ano-calendirio de 2012

1. FONTE PAGADORA

T e
[ IPIRANGA LOGISTICA LTDA

£
| 08.017 542/0001-68 ]

2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS

Er
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLED SA

|m 33.337.12200001-27 J

3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

eg | Cdgoda Descrgdo do rendmento Rendrrento Trpesto el
— "5} )
dan | 1708 [ Remuneracio de servicos profissionais prestados por pessoa uridica | ] | |

(FL01 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)

> Administracdo Geral - UFMG

Trimestre

4.800,00 23472

Fl. dos autos

FI. 04 do Doc. 08 da Manifestacao de
Inconformidade

CRICAO DO RENDIMENTO

9060

TOTAL GERAL

(0XX31) 3499-4686, 3499-4687, 3499-4694

RENDIMENTO (R$)  VALOR RETIDO (R§
4.800,00 234,72

234,72

(Fl. 04 do Doc. 08 da Manifestacdo de Inconformidade)
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DF CARF MF Fl. 332
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> Ly do de E haria de C

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

4o Fl. 05 do Doc. 08 da Manifestacao de
9949500 | 123373 ; z
Inconformidade
1. Fonte Pagadora
E2) o
| 07.556 867/0001-77 ls BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAD ]
2. Pessoa Juridica Fornecedora do bem ou Prestadora do Servio
=) T
33.337.12210001-27 r’;mmeunouuvos DE PETROLEOSA J
3. Relagio de Pagamentos e Retencdes
MES DO PAGAMENTO CODIGO DA RETENGAO VALORPAGO VALORRETDO
[ 8739 99.495,00 1 123373
Abr 8739 2842350 %
A 8739 303.651.50 376527
Set 7% 294.004.00 364638
Out 873% 320.816.00 397811
v 7% 130.374.00 17282
ez 73 326613.60 4049.99
P 9060 683164 50 33.406,73
Ago 9060 198.990,.00 9.730.61
(F1. 05 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)

» Distribuidora de Produtos de Petréleo Charrua Ltda.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

o i u
1 166.912,38 66,49 Fl. 07 do Doc. 08 da Mannfestagao de
Inconformidade

1, FONTEPAGADORA
T~ o
Distr Prod de et Chamaa Lida [ 01.317.3080001-72 ]
@) 2 PESSOARROCA
oo G

(] TARANGAPRCDUTOS DE PETROLEDSA I 3712015806 ]
<C 3 RENOVENTOEIVPCSTORETIDONAFONTE
) e o T
i, = 6150.22| e
< Fov 287403 =)

Mr 5077 664
> | 736774 55

i &311240] [
O an 8097161 am
- i) 7727938 0m
= | _1am 7200858 1034

St| 8 - 773633 | 158
(FN) at| 7 81068,70| 1,44
2 Nv| e 57.126,70] 122

x| 78
E 1 T [CET) 1o |

(FL. 07 do Doc. 08 da Manifestagao de Inconformidade)

O
O > Simarelli Distribuidora de Derivados de Petréleo Ltda.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

o . "
1 124720 1871 Fl. 08 do Doc. 08 da Manlfeslagao de
Inconformidade

1. FONTE PAGADORA

e
SIMARELLI DISTRIBUIDORA DERIV PETROLEO LTDA | 00.842.24610001-82 |
2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
rerw e B
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ SA | 33337.12200053-58 —I
3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE —
M | Codio de Descrigha do rendimento | Rangimenio | Imposto retido
| I retenclo (RS (RS)
[Fe] o8 | senvios prestados por e | 124720 1571
(F1. 08 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)
» Indstria Petroquimica do Sul Ltda.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 09 do Doc. 08 da Manifestacao de

404000 8060 Inconformidade

g o —
USTRIAPETROQUIMICA DO SUL LTDA | 82678 432/0001-74
2. PESSOA JURIDICA

T = — o —
IPIRANGAPRODUTOS DE PETROLEO S A I " sasa7z20041-07

3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

Mg | Codgo de I Desc do rendimento | Rendimento Irposto retido
porsobing s RS (7s)
dan | 1708 | ervios profis tados | 4.040,00 | 60,60

(FL 09 do Doc. 08 da Manifestacdo de Inconformidade)
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> Companhia Hidroelétrica do Séo Francisco

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

o . -
1 14591617 713530 Fl. 12 do Doc. 08 da Manlfes(a;ao de
Inconformidade

1. Fonte Pagadora

= =
33.541 3681000 1-16 |CDNP)NHIAHIDRDELETR\CABDSAOFRINCEGO |

2. Pessoa Juridica Fornecedora do bem ou Prestadara do Servigo

T —
33:397.1220141.87 | IPIRANGAPRODUTOS DE PETROLEOS A |
3. Relagao de Pagamentos e Retencdes

| MES DO PAGAMENTD I CODIGO DA RETBNGAO | VALORPAGO | I VALORRETEQ

I = 1 om0 T T | T

(Fl. 12 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)

¥ Fundacgdo de Ciéncia, Aplicacdes e Tecnologia Espaciais

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

. . -
1 3480,00 5220 Fl. 14 do Doc. 08 da Man\fﬂslagau de
Inconformidade
T AGADORA
T e
FUND DE CIENCIAAPLIC E TEC ESPACIAS |

51.619.104/0001-10

2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS

e z
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLED S A |uw 33.337.12200141-87

3. RENDIMENTO EIMPOSTO RETIDO NA FONTE

Wi | Codga de Dsscrigia da rendimonto Rendinenio rpots e
ke _ (RS) (’s)

708 Ll 2.580,00 38,70
Mor 1708 i por 900,00 13.50
Abr | 1708 roft tados por i 800,00 1200
Ago 1708 Remuneragio de senvicos profissionas prestados por pessoa pridics 960,00 14,40
Out| 1708 | Remuneracso de seios profissonais presiados por pessoa jrkics 1.380,00 2040
Nov| 1708 | Remunersgio da servicos profissionsis prestados por pesscs rdlica 1.400,00 21,00
Dez | 1708 | Remuneragso oo senvicos profissionais presiacos por passos frbica 130000 19,50

(FL. 14 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)
e Petrobras Distribuidora S.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

1° 61421857 320928 FI.15 - 22 do Doc. 08 d.a Manifestacao de
Inconformidade

1. Fonte Pagadora

)
)
<
)
-
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

Wome espresacial s
Petrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001-02
2. Pessoa Juridic: do Servi
[ —
L33.337."22/0001-27 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO SA
3. Relagdo de Pagamentos e Retengbes .
L cODIGO DA DESCRICAO DO RENDIMENTO RENDIMENTO IMPOSTO RETIDO
eacaunto | RETENCAO ws) s
revenenso | 1708 Servicos Prastados - Pessoa Juridica 5.041.21 75,62
1. Fonte Pagadora
Noma empresseial curs
Petrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001-02
2. Pessoa Juridic: do Servic
curs wowe copLero
33.337.122/0053-58 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO

3. Relagdo de Pagamentos e Retengbes

uEs po 00160 DA DESCRICAO DO RENDIMENTO AENDIMENTO IMPOSTO RETIDO
PAGAMENTO | RETENCAO (R$) (R$)
reveneino | 1700 Servicos Frestados - Pessoa Juridica 1Lm,m
Fonte Pagadora
e aspresariai curs
etrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001-02
. Pessoa Juridica do Servigo
s e cowrier
3.337.122/0059-43 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO
. Relagso de Pagamentos e Retengées
uts 0O ©ODIGO DA DESCRICAO DO RENDIMENTO RENDIMENTO IMPOSTO RETIDO
PAGAMENTO | RETENGAO (RS) (R$)
smuezro | 1708 Servigos Prestados - Fessoa Juridica 120.933,44 1.814,00
reverezio | 1708 Servicos Prestados - Pessoa Juridica 13.731,86 205,98
MARCO 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica 13,774, 56 206,62 |

H 21
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1. Fonte Pagadora

Wome wepresarisl cxpa

Petrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001-02

2. Pessoa Juridica do Servigo

curs NOME COMPLETO

33.337.122/0073-00 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO

3. Relagho de Pagamentos e Retengoes
MBS DO | CODIGO DA DESCRIGAO DO RENDIMENTO RENDIMENTO IMPOSTO RETIDO

PAGAMENTO | RETENCAO (%5) (8S)
JANEIRD 1708 Servicos Prestados - Pessoa Juridica 37.563,25 563,45

FEVEREIRO 1708 Servigos Prestados - FPessoa Juridica 40.116,16 601,74
MARGO 1708 Servicos Prestados - Pessoa Juridica 64.551,18 968,26

1. Fonte Pagadora

Home empresacisl neJ

Petrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001~02

2. Pessoa Juridica Fornecedora do Servigo

cHps NOME COMPLETO
33.337.122/0091-83 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO

3. Relagdo de Pagamentos e Retengdes

s Do 00160 DA DESCRIGAO DO RENDIMENTO RENDIMENTO IMPOSTO RETIDO
PAGAMENTO | RETENGAD (L) (n3)
JANETRO 1708 Servicos Prestados - Pessoa Juridica 26.033,41 420,20 |
1
FEVEREIRO 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica n.218, 3 359,50 |
MARGO 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica 6.554,38 98,32
1. Fonte Pagad
Nome enpresarisi curg
Petrobras Distribuidora S.A. 34.274.233/0001-02
2. Pessoa Juridica do Servigo
cnpa HOME COMPLETO
33.337.122/0166-35 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO
3. Relagdo de °
més po | cODIGO DA DRSCRIGAO DO RENDIMENTO RENDIMENTO INPOSTO RETIDO
RETENCAD (KS) (83)
MARGO 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica 9.340,21 140,10

[Pev,ralv.'a: Distribuidora S.A. 74.233/0001-02

)
)
<
)
-
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

2. Pessoa Juridica do Servigo
wes WHOME COMPLETO
33.337.122/0211-24 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO
3. Relagao de
ues 0o | c60IGO DA DESCRIGAO DO RENDINENTO RENDIMENTO IMPOSTO RETIDO
raGAMENTO | RETENCAD (RS) (RS)
TEVEREIRO 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica 13.222,18 198,33
MARGD 1708 Servigos Prestados - Pessoa Juridica 61.730,28 925,95

(FI. 15 - 22 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)

> Petréleo Brasileiro S.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

o .23 - Doc. 08 da Manif a
1 18.022,26 170311 FI. 23 - 26 do Doc. 08 .a anifestacao de
Inconformidade

1, FONTE PAGADORA

PETROLEQ BRASILEIRO S/A CENTRO DE OP. DA AREA FINANCEIRA | 33.000. 167/0001.01 |
2. PESSOA JURIDICA FORNECEDORA DO BEM OU PRESTADORA DO SERVICO
Jones NOME COMRLETO ———
33.337. 122/0001.27 | IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S A
3. RELAGAO DE PAGAMENTOS E RETENCOES
prifﬂg,?m ‘;‘g?g‘;%}fg VALOR PAGO VALOR RETIDO
1 6190 3.841,88 | 363,06 |
2 6190 0,00 0,00 |
3 6190 11.542,52 1.080,77 |

E 22
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1. FONTE PAGADORA

= )

PETROLED BRASI /A CENTRO DE OP. DA AREA FINANCEIRA | 33.000. |s7/pgpigL‘

2. PESSOA JURIDICA FORNECEDORA DO BEM OU PRESTADORA DO SERVICO
e e o Tt St

| 33.337.122/0091.83 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S A

3 RELACAO DE PAGAMENTOS E RETENCOES )
MES DO CODIGO DE ‘

| pagamento | RETENGAO VALOR PAGO VALOR RETIDO
| {
‘ 1 | 6190 0,00 | 0,00
‘ 2 | 6190 0,00 | 0,00 |
3 6190 0,00 0,00
F e B 1
1. FONTE PAGADORA
NowE P—— ===
PETROLEQ BRASILEIRD S/A CENTRO DE OP. DA AREA FINANCEIRA . 33.000.167/0001.01 |
2 PESSOA JURIDICA FORNECEDORA DO BEM OU PRESTADORA DO SERVICO
N WOME CO o =
33.337.122/0159.08 | IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO SA 2
3. RELAGAO DE PAGAMENTOS E RETENCOES .
pi‘éii?ﬁm ﬁg?éi‘éfg VALOR PAGO VALOR RETIDO
[ 1 | s | 0,00 } 0,00 |
2 | ew0 | 000 | 0,00
| 3 6190 | . 0,00 s P 0,00
1. FONTE PAGADORA
e 7
PETROLEQ BRASILEIRO S/A CENTRO DE OP. DA AREA FINANCEIRA | 33.000 ‘57/°°0LQL‘
2 PESSOA JURIDICA FORNECEDORA DO BEM OU PRESTADORA DO SERVICO )
G [ WO GRS — —
(@) 33.337.122/0211.24 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ SA ‘
(a] .
< 3. RELAGAO DE PAGAMENTOS E RETENCOES
(@) a0, | Aape VALOR PAGO VALOR RETIDO
— 1 T
< 1 | 6190 | . ieue | 0 116,42
= 2 | e | o0 | 0w |
(@) 3 190  1.405,96 132,86
— ‘ (F1.23 - 26 do Doc. 08 da Manifestaio de Inconformidade)
Z
(FN)
2 > Alesat Combustiveis S.A.
D
(®)
(@) Trimestre Rendimento Fl. dos autos
(]
R . i
1 9815272 144870 FI. 27 - 30 do Doc. 08 da Manifestacao de

Inconformidade

1. FONTE PAGADORA
o ]
ALESAT COMBUSTIVEIS BA I 23 314 584/0001-00 |
2. PESSOA JURIDICA BENERCIARIA DOS RENDIMENTOS

T EZ]
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLED SA I 33.337.122/0001-27 I

3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

‘wes | G390 80 Descrighio do randimarta Fondrrmrta rpasto retdo
retenglo (7S) (RS
Jan 1708 Rermuneraciio de servicos profis$10Nas Prasiacos PO PESOE [UNCICE 361299 84,19
Fev | 1708 profis pessoa juridica 433098 | 6495
Mar 1708 | Remuneraglio de servicos. profissionass prestacos por pessoa jurdica asos22 | 58,58

1. FONTE PAGADORA-

e )
ALESAT COMBUSTIVEIS SA I 23,314 584/0001-00 I

33.337.122/0053-58

2. PESSOA JURIDICA 0OS
e

IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO SA

wes Descrigho do rendimento ‘Rendimanto VTposto retdo
R (RS) (®S)
Jan 1708 o 10.865,50 162,98
Fev 1708 Rermuneraglo de Prestacos por 9.040,31 13580
Mar 1708 rof por o 60.721 46 884,25

1. FONTE PAGADORA-

o e o
ALESAT COMBUSTIVEIS SA | 23.314.504/0001-00

2. PESSOA JURIDICA BENERCIARIA DOS RENDIMENTOS

o wroeas B3]
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ I 33.337.12210211-24 I

3 FONTE

Mes | Codgo de Descricho do rendimento Renamento rposto retdo
] (RS) )

Jan 1708 of s urids 1.170,69 17,56

Fov | 1708 of 196845 2953

Mar 1708 rofs pessoa urdca 253712 38.05

T Ty

e s oo Sl e e St —
(FI. 27 - 30 do Doc. 08 da Manifestacao de Inconformidade)

E 23
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> Raizen Combustiveis S.A.

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 31 - 34 do Doc. 08 da Manifestacdo de

23494891 395895 Inconformidade

EZ)
SA . !l.lﬂ!.{ 71!
2. PESSOA JURIDICA 00S 08
e T 2 o
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ | 33.337.42210073.00
3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE
| Cariga de Rensimento Impesto retido
| Mes | oangao | Destrido do rendinenta (RS) (RS) [
| JAN | 1708 |Romuneracao de Sarvicos Profissionais Pr 0,00 0,00
| FEV | 4708 fasionais Pr 0438 20|
| |
| MAR | 1708 Pr 00 000/
1. FONTE PAGADORA
ome £ venatis - =2
RAIZEN SA I 33.453 598/0001.23 l
2 PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDMENTOS
Mome B prenmrel =2 i
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO I 33.337.122/0159-06
3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE
Codigo de Rendimento Imposto retido
Mes | heneao | Descricio do rendimento RS) #8)
JAN | 1708 |Remuneracao de Servicos Profissionsis Pr 261462 39,22
FEV | 1708 de Servicos Pr 3.210.31 48,15
o MAR | 1708 de Pr 362886 44y
(o) 1. FONTE PAGADORA
[E— ]
= RATZEN COMBUSTIVEIS SA . { 33.453.59800001-23 ]
< 2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
> s il o
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEC ‘ 33.397.1220211-24 l
E 3 RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE
Cadigo de Rendimento Imposta retdo
Més
= Tetencao | DUSSricao do rengmants R8) R8)
L JAN
2 1708 |Remuneracan de Servicos Profissionais Pr 4.267.60 64,01
Fi
=) [ FEY | 1708 _|Remuneraceo ds Servicos Profssianais Pr 8.027,97 5042
8 MAR | 4708 | Pr 8.452,60 126,79
(@] 1, FONTE PAGADORA
e Emprenr ]
ml.__ - SA . 33.453.598/0001-23
2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
o S
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ — 33397.12200223-68.
3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE
Codigo de Rendmento Imposto retido
Mis | ncso | Descriclo dorendmento ®S) RS)
| JAN | 1708 de Servicos Pr 63.699.60 955,49
FEV | 4708 de Servicos Pr 64.984.43 974,92
MAR | 1708 |Remuneracao de Servicos Profissionals Pr 1068.25491 uu:.lzJ
1
(FI. 31 - 34 do Doc. 08 da Manifestagao de Inconformidade)
> Universidade Federal de Vigosa

Trimestre Rendimento Fl. dos autos

Fl. 36 do Doc. 08 da Manifestagdo de

43.498,00 191367 .
Inconformidade
ANO-CALENDARIO DE 2012
EFICIARIO  : 33337122/0211-24 - IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEC S.A.
ENDERECO : BR-381 /N KM: 428,50; : PAR JARDIM PIEMONT
CIDADE : BETIM UF : MG CEP : 32530000
TELEFONE

[FONTE PAGADORA : 25944455/0001-96 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA
ENDERECO : AV.P.H.ROLFS, S/N _ CAMPUS DA UFVDIRETORIA FINANCEIRA
CIDADE : VICOSA UF : MG

TELEFONE : 31 3899-2300

CODIGO DE
MES RETENCAO DESCRICAC DO RENDIMENTO RENDIMENTO (R$) VALOR RETIDO (Rf)
01 8739 43.498,00 539,38
03 8739 1.374,29

Bl 26 dn Mae AR ds Manifactarsn da Incanfrrmidadat
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> Marsh Corretora de Seguros Ltda.

Trimestre Rendimento IRRF Fl. dos autos

1° 734393 110,16 Fl. 37 do Doc. 08 da Man\feslagéu de
Inconformidade

o B
| MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA I 61.038.59210001-25 l

2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS

[ Ea
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO 5A | 3333722000127

3. RENDIMENTO EIMPOSTO RETIDO NA FONTE

—
Codge te rarin Rercminta Trposto i

s Ossieriga 6o rench

=] e s el | |

Fov| 1708 | Remunecacdo de servigos profissionais prestados por pessoa urklica | rassgs]| L e | |

(FL 37 do Doc. 08 da Manifestagao de Inconformidade)

> Latina Distribuidora de Petréleo Ltda.

Trimestre Rendimento IRRF Fl. dos autos

o . -
1 431161 7368 Fl. 38 do Doc. 08 da Manifestacdo de
Inconformidade

LATINA DISTRIB DE PETROLEO LTDA POA ‘ 01.562.225/0001-02 _]
2. PESSOA JURIDICA BENERICIARIA DOS RENDIMENTOS
......
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEQ S A j 33.337.12200159-06 |
3. RENDIMENTO E MPOSTO RETIDO NA FONTE
s | G de [rp— Rendirero rpesi T
wengio ) ")
dan 1708 Reruneraciio de servipos profissionas prestados por pessoa uridca 1.134,36 702
Fev | 1708 | Rerunoragao 0a sorvigos profisSionas presiados por pessos Lrocs. 1,384 87 2077
Vi | 1708 | Rorunarogho de servios rofsions prestados por pavsos urtica ) )

Considerando as retengdes comprovadas anteriormente, o IRPJ a pagar, relativo ao
12 trimestre do ano-calendério de 2012, era de RS 6.630.211,26. Contudo, o pagamento efetuado
pela Recorrente foi no valor de RS 6.690.922,22:

Comprovante de Arrecadacdo

Comprovamos que consta, nos sistemas de controle da Recenta Federal do Brasd, registro de arrecadagio de receitas federais
(DARF) com as caracteristicas abaixo

)
)
<
)
-
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

oG IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO §
A:33337122000127

Numero ge inscricdo no CNPI 33.337.122/0001-27

Data de Arrecadacio 30/04/2012

Banco / Agéncia Arrecadadora 001 / 5046

Numero do Pagamento 839286203-0

Pericdo de Apuracso. 31/03/2012

Data de Vencimento: 30/04/2012

Numero do Documento 010100104623992237

valor no Codigo de Receita 0220 6.690.922,22

valor Total 6.690.922,22

Comprovante emitido s 13:44:129 de 26/03/2018 (hordro de Brasiia), sob o codigo de controle
8c17.1781.9c7¢.28b2.06b8.7470.3771.257d

Assim, dos elementos acima aduzidos, restou evidente o direito creditdrio pleiteado
pela Recorrente no valor de RS 60.710,97, tal como informado no PER/DCOMP.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso voluntdrio para reconhecer o direito
creditdrio pleiteado de RS 60.710,97 e homologar as compensac¢des declaradas até o limite do
crédito aqui reconhecido.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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